
Município de Capaaema , PR

Procuradoria Municipal

PARTCER JURÍDrCO N. 56t20/2t

IMERTSSADO: Comissão Permanente de Llcitações
ASSUITITO: Anállse prêvia do pregão presen cial no LOl2O2L

EMENTA: ANÁLISE PREVIA DA LICITAÇÃO. MODALIDADtr PREGÃO
PRESENCIAL. PROCESSO NUMtrRADO COM DOCUMENTOS
NECESSÁRIOS. OBJETOS E JUSTIFICA1TVAS SUFICIENTES.
POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL, PARECER
PAVORÀVEL.

1, COIYSULTA:

A Pregoeira e a equipe de apoio, designados pelâ portaria n".
7.77612020' encaminhâm para âná1ise desta procuradoria Municipal, minutâ de
edital de pregão presencial, üpo menor preÇo, por lote, para formação de registro de
preços visando a aquisiÇão de óIeo diesel S-10 e S-5O0 e gasolína comum, âmbos
destinados para ulilizar nos veículos oÍiciais pertencentes a Administração pública
do MunicÍpio de capanema/Pr, conforme condições e especificaçóes contidas no
edital e seus anexos.

Constâm no processo administrativo:
I) Portâriâ rf 7 .276 / 2O2O - fl. 0 1;

II) Solicitação da contratâÇão - fl. O2i

III) Termo de Referência - fls. 03/04;
IV) Orçamento e pesquisa de preços - fls. 0S/ 12;
V) Despacho de encaminhamento do prefeito Municipal - fl. 13;
VI) Parccer do Depâltamento de Contabitidade - fl. 14;

VII) Minutâ do edital - fls. 15/36; e,

VIII) Anexos 02 a 04 - fl. 3Z /39; Anexo 05 (minuta da ARp) _ fls. 4O / 46;
e, Anexo 06 (minuta contratual) - fls. 48/54. E o relatório.

2. PARTCIR:

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta procuradoria, nos
termos do parágrafo único do ârt. 38, da Lei 8.666/93, prestar consultoria sob o
prisma estritamente jurídico dos documentos âpresentados, não cabendo nenhuma
consideraçáo acerca do mêdto da presente contrataÇâo e da
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Administração Pública âo traÇar os parâmetros dos produtos entendidos como
necessários.

No entanto, oportuno destacar que a presente manifestaçáo jurÍdica tem
o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar algurna
providência para sarvaguardar a Acrministraçáo e o erário público. Assim, pârte das
observações âqui expendidâs se consütui em recomendações e, câso â AclministraÇâo
opte por náo acatá-las, recomenda-se motivar o ato, nos termos do art. 50, da ki n.
9,784 /99. o cumprimento ou não das recomendaçôes decorre do exercicio da
competência discricionária da âutoridade administrativa, a q,ar responde
isoladamente no caso de descumprimento das recomendaçÕes deste parecer ou pera
ausêncía de fundamentação dos atos administrativos.

Contudo, as questôes que envolvem a legaliclade, isto é, os requisitos
previstos no ordenamento juridico são de obseruância obrigatória, os quais, para não
serem aplicados, deve haver motivaçáo e justiÍicativa piausível pâra tanto.

Nesse rrrmo, forçoso reconhecer que a anáüse dos âspectos técnicos dos
servíços dâ contrâtaÇáo pretendida peia Administraçáo náo constitui tarefa afeta a
este órgão jurídico, o que somente de forma excepcionar poderemos adentrar, em
razão da omissão grosseira do setor competente na descriÇão dos objetos ou na
justificativa da contrataÇão.

Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise clos aspectos
relacionados à legalidade do feito.

No tocante à escolha da modalidzrde pregáo, os fundamentos estâo
assentados em dois fatrrres: (1) a possibilidade juríclica de caracterização do objeto
da licitaçáo como um bem/serviço comum, nos termos da 1ei 10.520/ 2oo2; e (,2J a
necessidade de se contrâtâr aquele que oferece o menor valor pero serviço/bcm,
dentro dos parâmetros objetivamente fixados no edital.

Ferleral n'. 1O.52O/2O02, restrita à contrataÇão de bens e
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disciplina e procedimentos próprios visândo â acererâr o processo de escolha de
futuros contratados da Administraçâo em hipóteses determinadas e especííicas,
aplicando-se, subsidiariamente, as no,-as da I*i g.666 /93. A própria lei acima
mencionada, em seu art. 1', parágrafo único, escrarece o que se deve entender por
"bens e serviços comuns":

"Consideram-se bens e seniços comuns, pora os fins e efeitos deste aftígo,
aeueles cujos Oldr2es de desempenln e quatid.attà pos.o. .., objetiuamente
definidos pelo ed.ital, por meio de especificàçaes zruais no mercadoi.

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressão ,,bens e
serviços comuns", citem-se as consideraçÕes do insigne professor José dos santos
carvalho Fi1ho, em sua obra "Manual de Direito Administrâtivo" (25" Ed., Editora
Atlas, p. 304), para quem a amplitude do termo .bens e serviços comuns,,permite a
adoção do pregão parâ praticamente todos os bens e serviços:

" Para especificar quais os bens e seruiços comun, e diante d.a preuisã.o regar d.e
ato regulamentar, foi expedido o Decreto n" 3.SSS, de B.9-.2OOO 1puit. em
9.8.20OO). No anexo, onde há a errumeraçãn, pod.e con-statar-se que priücamente
,odos os bens e seruiços foram mnsiderados comuns; pouã",- no uerrlade,
estarao fora da relaçoo, o qte significct que o pregÕn serã ad.otado em grand.e
escal a" .

Também o Tribunal de Contas da União, em análise quânto à
abrangência do significado de bens e serviços comuns, iá se manifestou
diversas vezes, tais como nos acórdãos 313/2OO4, 2.421/2OOg, ambos do
PIenário:

" 1 1 . O admirústrador público, oo analisar se o objeto do pregao enquad.ra_
se no conceito de ben ou seruiço comutn, deuerd consid.erar dois jatores:
o-s .padrões de desempenho e qualidade pod.em ser objetíianente
deftnidos rto edital? As especiJicações e,stabelecidas s<to usuais d.e
mercado? Se esses dois requisitos forem cttend.idos o bem ou seruiço
poderó- ser licitado n.1 moclalidade pregdo.
12. A uerificaçdo do níuel de especificid.ade do ob.jeto constitui um ôtimo
recurso a ser utilizado pelo administrador público na identificaçao de um
bem de natureza comum. lsso náo significa que soruente õs bens pouco
sofisticados poderoo ser objeto do pregtio, ao õontrdio, objetos comilexos
t(tnlbétt1 podem ser enquadrados conto comuts (...)".
íAcórdâo n' 313/2OO4 - Pleoárlol

"19. O entendimento de bem comum, de acordo com tliuersos autores,
nad.o tem a uer com a complexidade do bem aclquirid.o e sim com proclutos
que sej«m comunlente encottrados rto tnerc:ado, sern a ne""qr-i<7ud." d."
alterações específicas para o fontecimento em quest&,,
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íAcôrdáo n" 2.421l2OO8 - plenárlo)

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administração (Termo de
Referência), bem como da verificação de existência de um mercad.o vasto,
diversificado e capaz de identificar arnpiamente as especiÍicações usuais deste objeto,
infere-se que este pode ser considerado como bens comuns.

2.2. Do sistema de reglstro de preços
No câso vertente, Administração optou pelo sistema de registro de

preços. A esse respeito, cumpre observar o regrâmento insculpido na lfi ne g.666, de
1993:

Art. 15. As compras, sempre que possíuel, deuerdo:
(...)
II - ser processadcts atraués de sistema de registro de preços;

Para regulamentâÇáo dâ contrâtâÇáo por registro de preços, foi editado
o Decreto ns 7.892113, que estabeiece as hipóteses de contratação susceúveis de
serem processadas por estâ sistemática. E o que estabelece o alt. 3e:

Art. 3.e O Sistema de Registro de preços poderâ ser adotctdo nas seguintes
hipôteses:
I - qtantlo, pelas caracteisticas do bem ou seruiço, houuer necessid.ade de
co ntr at aç Õ e s Íre qu e nte s ;
II - quarulo for conueftiente a aquisiçã.o de bens com preuisao de entrego.s
parceladas ou controtaçdo de seruiços remunerados por uniclad.e d.e medid.a ou
ern regime de tarefa;
I - quanda Íor conueniente d aquisíçao de bens ou a contrataçõ.o de seniços

para atendimento a mais de um órgao ou enÍidade, ou a programas de gouerno;
ou
IV - quando, pela. naturezã do objeto, nã.o for possíuel definir preuiamente o
quantltatiuo a ser dernandado pela Administraçao.

Neste prisma, verifica-se que o presente procedimento licitatório âtende
aos requisitos legais para a adoÇão do SRP, notâdamente os incisos I, II e W
supramencionados.

2.3. Do Termo de Referêncla
Em licitações realizadas na morlaiidade pregáo, é obrigatória a

elaborâÇão de termo de referência, que deve dispor sobre âs condiÇÕes gerais de
execuÇão do contâto.
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Ademais, oportuno reEistrar a necessidade da administraçáo se
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Destârte, lirnitanrlo-se a examinar a presenÇa dos elementos essenciais
do documento, veriÍica-se que o termo de referência atende de maneira suficiente
âos requisitos legais, pois íornece subsídios claros para que os licitântes elaborem as
suas propostas.

Outrossim, atendidas as ponderações acima, como a presente
licitação adota o Sistema de Registro de preços, se faz necessário que a
secretaÍia iÍrteÍêssada em contÍatar se ateÍltê ao item 24 do tdital de Licitaçáo,
realize o requerimento de compra pela secretaria Municipal solicltante,
anexando-o a Presente Licitação.

Ainda nesta toada, seguindo a análise da documentaçâo
apresentada, tendo em vlsta que a aqulsição do obJeto destê certame será d.e

forma parcelada, conforme as necessidades da municipalidade, acertadamente
fora pÍêvlsto que o forneclmento serâ precedldo pela elaboração de um
requerimento pela secretaria interessada, constando informaçôes necessárias
que a municipalidade deverá fornecer à Contratada, como, por exemplo, a
identiíicaçáo dos materiais e a Justifieativa para a quaatidade a ser adquirida,
documento este que ê condlção sítrc qua non para autoÍizaÍ e obtigar a llcitante
vencedora a fornecer os bens licitados, os quais deveráo ser aaexados ao
pÍocêsso llcitatôrio.

Quanto ao receblmento dos obJetos, calha observar quê a ausência
de confecçáo do Termo de Receblmento proüsôrio e Definitivo ensejará a
respoÍlsabillzação admlnlstratlt/a dos ageÍrtes e servldores públlcos que se
omitirem.

2.4. Da Ata de Registro de Preços
Extrâi-se que â Atâ trâtou de contemplar todos os elementos do art. 1",

II, do Decreto n" 7.892/13l. preços, fornecedores, órgáos parücipantes e condições a
serem praticadas, conforme as disposições contidas no
propostas aprescntadas.
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2.5. Da mlnuta do edltal
A aná1ise da minuta de edital foi conduzida à luz da legislação aplicável

âo presente caso, qual seja, â Lei 1,O.52O /2OO2, o Decreto Federal Íf . 7.a92/13, o

Decreto Municipal n". 4.lI8lO7, a Lei Complementar Federal n' 123/2006, que
instituiu o Estâtuto Nacional da Microempresâ e dâ Empresâ de Pequeno Porte, bem
como, de forna subsidiária, a Lei 8.666/93.

3. CONCLUSÃO

Diânte do exposto, estâ Procuradoria se manifesta favorâvelmente à
publicaçáo da minuta de edital em apreço, bem como de seus ânexos, ora rubricados
com o intuito de identiÍicar a documentaçáo examinâdâ.

Adêmals, importante salientar a necessldade de publlcaçáo deste
edltal no portal eletrônico do Municíplo de Capanêma, em atendimeuto à Lei
Federal L2.527 l2OLl,

Capanema, 10 tle março d.e 2021".

a)^{ú^* €+ul,*
Romanti Ezer Barbosa

Procurador Municipal
oArl/PR 56.675
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